
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 961.984 - PE (2016/0204333-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : SABRINA PINHEIRO DOS PRASERES E OUTRO(S) - 

PE000921B
AGRAVADO  : MAURA ALVES DE MELO 
ADVOGADO : ROSILDA SANTOS PATRIOTA E OUTRO(S) - PE036835 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL, CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS.  VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, 
DO CPC/1973. INSUFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. OBRIGAÇÃO DE FAZER. ASTREINTES. ALTERAÇÃO DO 
VALOR DA MULTA. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. 
1. Não se conhece de Recurso Especial no que se refere à violação ao art. 535, 
II, do Código de Processo Civil/1973 quando a parte não aponta, de forma clara, 
o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da 
Súmula 284/STF.
2. A redução do valor fixado a título de astreintes implica, como regra, 
revolvimento dos fatos e circunstâncias da causa, o que encontra óbice no 
enunciado da Súmula 7/STJ. Excetua apenas a hipótese de valor irrisório ou 
exorbitante, o que não se configura neste caso.  Precedentes: AgInt no AREsp 
890.563/PE, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
14.10.2016; AgRg no AREsp 844.841/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 15.4.2016 e AgRg no AREsp 713.634/PE, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 5.9.2016.
3. O Tribunal a quo, soberano na análise do contexto fático-probatório, 
consignou: "é de se manter a condenação ao pagamento das custas processuais, 
nos termos constantes do art. 20, §§ 1º e 2º, do CPC, e a verba honorária fixada 
em primeiro grau, eis que efetuada com base em apreciação equitativa do Juízo, 
tal como previsto no § 4º do art. 20, do CPC, observados, bem assim, os critérios 
do respectivo § 3º, tendo em conta, exatamente, a simplicidade da matéria" (fl. 
248, e-STJ).  
4. Dessa forma, aplicar posicionamento distinto do proferido pelo aresto 
confrontado acarreta reexame de matéria fático-probatória, o que é obstado ao 
STJ, conforme determina a sua Súmula 7. 
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
Brasília, 06 de dezembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 961.984 - PE (2016/0204333-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : SABRINA PINHEIRO DOS PRASERES E OUTRO(S) - 

PE000921B
AGRAVADO  : MAURA ALVES DE MELO 
ADVOGADO : ROSILDA SANTOS PATRIOTA E OUTRO(S) - PE036835 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão (fls. 523-529, e-STJ) que negou provimento ao 

recurso.

O agravante sustenta, em suma:

Resta claro que a omissão apontada se perpetuou, o que afronta o 
art. 535, II, do CPC, e impõe o provimento deste recurso (fl. 537, e-STJ).

(...)
Não há que se falar sobre a impossibilidade de mensurar o 

valor arbitrado a titulo de astreintes, uma vez que a fixação da forma como 
se deu, fora arbitrária e absolutamente desproporcional (fl. 538, e-STJ, 
grifos no original).

Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

feito à Turma.

Impugnação às fls. 543-547, e-STJ.

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 961.984 - PE (2016/0204333-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 27.10.2016. 

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor. 

Conforme consignado no decisum, o insurgente alega que o art. 535, II, do 

Código de Processo Civil/1973 foi violado, mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em 

que teria incorrido o acórdão impugnado. 

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

(...) ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVOS LEGAIS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. (...)

1. A mera indicação dos dispositivos legais tidos por violados, 
sem que haja demonstração clara e objetiva de como o acórdão recorrido 
teria malferido a legislação federal, não enseja a abertura da via especial. 
É de rigor que a parte recorrente demonstre os motivos de sua insurgência, 
sob pena de incidência da Súmula 284/STF, por deficiência na 
fundamentação. Precedentes.

(...)
(AgRg no AREsp 494.347/RN, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 19/05/2014, grifei).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. (...) 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE.  SÚMULA 284/STF. (...)

1. A falta de demonstração clara e objetiva de violação de 
dispositivos de lei federal caracteriza deficiência de fundamentação do 
recurso especial, a teor da Súmula 284 do STF.

(...)
(AgRg no AREsp 415.317/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 02/05/2014, grifei).
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PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  CÓDIGO  
DE PROCESSO CIVIL DE 1973.  APLICABILIDADE.  VIOLAÇÃO  AO 
ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF.(...)

I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão 
realizada  em  09.03.2016,  o  regime recursal será determinado pela data  da  
publicação  do  provimento  jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, 
aplica-se o Código de Processo Civil de 1973.

II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a 
arguição de ofensa  ao  dispositivo  de lei federal é genérica, sem 
demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se, por analogia, o 
entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federal.

(...)
(REsp 1590442/PE, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 27/05/2016, grifei).

Além disso, no que tange à suposta violação do art. 461, § 4º, do Código de 

Processo Civil/1973, o Tribunal a quo consignou (fls. 246-248, e-STJ):

Como visto, pugna a autora pelo fornecimento, na forma prescrita 
pela profissional de saúde que a acompanha (fls.28 e 37/38), do medicamento 
DECITABINA (DACOGEM) 50 mg, por não ter condições de arcar com a 
respectiva compra.

Anoto que a obrigação dos entes públicos com relação à prestação 
de serviços de saúde pública (incluido o fornecimento de medicamentos 
essenciais) é comum, podendo ser demandada qualquer das esferas de governo 
(CF, art. 198).

A imprescindibilidade do medicamento solicitado resta evidenciada 
pela apreciação do 'relatório médico' (fl.28), do 'receituário médico' (fl.37), e da 
'solicitação médica' (fi. 38), subscritos pela Dra. Ana Dulce L. L. Freire (CRM 
4859), da Fundação HEMOPE, cujos conteúdos não foram contraditados pelo 
Estado.

No plano de fundo, é patente a gravidade da doença que aflige a 
paciente Maura Alves de Meio, atestada pelos exames e documentos acostados 
aos autos (fls.27/40), pelo que o atendimento ao referido pleito na forma já 
deferida é indispensável à efetividade aos direitos à saúde, à vida e à dignidade da 
pessoa humana, assegurados nos art 5º e 196 da Constituição Federal.

Não se trata, pois, de prestação jurisdicional invasiva da seara 
administrativa, eis que a ordem deferida em primeiro grau apenas determina o 
cumprimento de obrigação já adrede imposta pela própria Constituição da 
República.

(...)
Destarte, tenho que é de ser mantida a multa diária fixada pelo 

juízo de primeiro grau (R$ 1.000,00/dia de descumprimento), posto que à(s) 
parte(s) apelante(s) não interessa o recebimento da multa, mas sim o 
cumprimento efetivo, a tempo e modo, da obrigação de fazer consistente no 
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fornecimento da medicação solicitada, sendo indispensável, pois, que o preceito 
cominatório seja suficiente para desestimular um eventual inadimplemento.

Logo, é inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual busca 

afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido, pois inarredável a revisão do 

conjunto probatório dos autos. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ.  Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO À SAÚDE. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS.(...) ASTREINTES. REDUÇÃO 
DO VALOR. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

(...)
V. Consoante a jurisprudência do STJ, "rever o entendimento 

do Tribunal de origem, que consignou pela manutenção da multa 
cominatória fixada pelo Juízo de 1º Grau por descumprimento da decisão de 
fornecimento de medicamento, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 7/STJ" (STJ, AgInt no AREsp 728.833/PE, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
09/06/2016). No mesmo sentido: "A revisão do valor arbitrado a título de 
multa exige, em regra, o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o 
que não é possível em sede de recurso especial, em face do óbice da Súmula 
7/STJ. Tal situação, no entanto, pode ser excepcionada quando o referido 
valor se mostrar exorbitante ou irrisório, situação não verificada no caso 
dos autos" (STJ, AgRg no AREsp 844.841/PE, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 15/04/2016).

VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 890.563/PE, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 14/10/2016, grifei).

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. (...) IMPOSSIBILIDADE  DE  
ANÁLISE  EM  SEDE  DE  RECURSO ESPECIAL. MULTA DIÁRIA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

(...)
4. A revisão do valor arbitrado a título de multa exige, em 

regra, o reexame  do  conjunto  fático-probatório  dos  autos,  o  que  não é 
possível  em  sede  de  recurso especial, em face do óbice da Súmula 7/STJ.  
Tal  situação,  no  entanto,  pode ser excepcionada quando o referido  valor  
se  mostrar  exorbitante ou irrisório, situação não verificada no caso dos 
autos.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 844.841/PE, Rel. Ministro MAURO 
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CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 15/04/2016, grifei).

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO À 
SAÚDE. (...) MULTA   PREVISTA   NO   ART.   461,   §   4º,  DO  CPC/73.  
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

(...)
2  - A jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que, em 

regra, não se mostra possível em recurso especial a revisão do valor fixado 
a título de multa diária (astreintes) pelo descumprimento de decisão judicial, 
pois tal providência igualmente exigiria incursão na seara fático-probatória 
dos autos, atraindo a incidência da Súmula 7/STJ.

3 - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 713.634/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 05/09/2016, grifei).

Por fim, no que se refere à revisão dos honorários advocatícios, é importante 

destacar que a jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o quantum da verba 

honorária, em razão da sucumbência processual, está sujeito a critérios de valoração 

delineados na lei processual. Sua fixação é ato próprio dos juízos das instâncias ordinárias, 

somente podendo ser alterada em Recurso Especial quando se tratar de valor irrisório ou 

exorbitante, o que não se configura neste caso, conforme podemos observar, in verbis:

É de se manter a condenação ao pagamento das custas 
processuais, nos termos constantes do art. 20, §§ 1º e 2º, do CPC, e a verba 
honorária fixada em primeiro grau, eis que efetuada com base em apreciação 
equitativa do Juízo, tal como previsto no § 4º do art. 20, do CPC, observados, bem 
assim, os critérios do respectivo § 3º, tendo em conta, exatamente, a simplicidade 
da matéria (fl. 248, e-STJ).

Já nas razões do recurso requer-se "resta evidenciada a exorbitância da 

verba honorária arbitrada pelo douto juízo a quo eis que o valor estipulado não 

correspondente à fixação equitativa determinada no § 4º, do art. 20, da CPC, porque: 

i) a demanda vertente não ensejou vultosas discussões jurídico-filosóficas; ii) a 

demanda vertente não necessitou de dilação probatória, não exigiu comparecimento 

em audiência; iii) A Defensoria Pública da União, representante da parte Apelada é 

localizada nesta cidade do Recife, não tendo demandado maiores deslocamentos para 
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representação ad judicia; iv) a demanda vertente se trata de causa repetida, pelos 

causídicos no Judiciário de Pernambuco; v) considerando a natureza e importância da 

causa, o trabalho realizado pelo defensor e o tempo exigido para a seu serviço, não se 

pode chegar à soma condenada a título de honorários; vi) fica injustificável que o 

trabalho desempenhada pelas nobres causídicos seja retribuído em R$ 2.000.00 (dois 

mil reais), valor considerável, sobretudo na realidade brasileira" (fl. 307, e-STJ, grifos 

no original).

Dessa forma, aplicar posicionamento distinto do proferido pelo aresto 

confrontado implica reexame da matéria fático-probatória, o que é obstado a este Tribunal 

Superior, conforme determina a Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não 

enseja Recurso Especial." Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. (...) PRETENSÃO DE REDUÇÃO DA 
VERBA HONORÁRIA. NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES.

(...)
4. A análise da pretensão de redução dos honorários 

advocatícios importa reexame do conjunto fático-probatório dos autos, 
tendo em vista que a fixação da verba honorária pelo critério da equidade, 
na instância ordinária, é matéria de ordem fática insuscetível de reexame na 
via especial, ante o óbice da Súmula n. 7/STJ, somente afastado em caso de 
valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste caso.

(...)
(AgRg no REsp 1506438/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 23/03/2015, grifei).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. (...) 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PEDIDO DE REDUÇÃO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

(...)
VI. Na hipótese, o Tribunal de origem, atento às 

circunstâncias a que se refere o art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC, entendera que 
o montante, fixado a título de verba honorária, afigurava-se razoável e 
proporcional. Tal contexto não autoriza a redução pretendida, de maneira 
que não há como acolher a pretensão da recorrente, em face da Súmula 
7/STJ. Nesse sentido: STJ, EREsp 966.746/PR, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, CORTE ESPECIAL, DJe de 25/03/2013; STJ, 
EREsp 494.377/SP, Rel. Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, CORTE 
ESPECIAL, DJU de 1º/07/2005.
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VII. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1560833/PE, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 01/03/2016, grifei).

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se 

insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0204333-0 AREsp 961.984 / PE

Números Origem:  00630388620108170001  03740654  374065400

EM MESA JULGADO: 06/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : SABRINA PINHEIRO DOS PRASERES E OUTRO(S) - PE000921B
AGRAVADO  : MAURA ALVES DE MELO 
ADVOGADO : ROSILDA SANTOS PATRIOTA E OUTRO(S) - PE036835 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : SABRINA PINHEIRO DOS PRASERES E OUTRO(S) - PE000921B
AGRAVADO  : MAURA ALVES DE MELO 
ADVOGADO : ROSILDA SANTOS PATRIOTA E OUTRO(S) - PE036835 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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